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1. Apresentação 

 

  O Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande do Sul (TRE-RS), órgão 

integrante da Justiça Eleitoral e pertencente ao Poder Judiciário da União, exerce papel 

essencial na garantia da legitimidade, segurança e transparência do processo eleitoral. 

Com sede em Porto Alegre/RS e presença institucional em todas as zonas eleitorais do 

Estado, o Tribunal atua de forma permanente na organização das eleições, no atendimento 

ao eleitor, na gestão dos cadastros e na condução de atividades administrativas e 

jurisdicionais que sustentam o pleno funcionamento da democracia. 

  As Demonstrações Contábeis referentes ao exercício encerrado em 31 de 

dezembro de 2025 foram elaboradas em conformidade com as práticas contábeis 

aplicáveis ao Setor Público no Brasil. Em sua preparação, observam-se rigorosamente os 

dispositivos da Lei nº 4.320/1964, as diretrizes das Normas Brasileiras de Contabilidade 

Aplicadas ao Setor Público (NBC TSP) e os procedimentos definidos no Manual de 

Contabilidade Aplicado ao Setor Público (MCASP). Essa aderência normativa assegura 

transparência, comparabilidade e fidedignidade às informações apresentadas, além de 

refletir boas práticas contábeis, conforme exigido pelos órgãos de controle interno e 

externo. 

Embora a Instrução Normativa nº 84/2020 do Tribunal de Contas da União 

(TCU) estabeleça, de forma detalhada, os elementos que compõem o Relatório de Gestão, 

o TRE-RS apresenta, de maneira complementar, um conjunto de informações relevantes 

relacionadas à execução orçamentária, financeira e patrimonial do exercício de 2025. O 

objetivo é proporcionar uma visão ampla e clara sobre a movimentação de recursos, a 

aplicação das dotações orçamentárias, a gestão dos bens públicos e os principais fatores 

que influenciaram o desempenho institucional ao longo do período. 

   Este esforço de transparência reflete o compromisso contínuo do Tribunal 

com a boa governança pública, o aperfeiçoamento dos controles internos e a prestação de 

contas à sociedade, reforçando o papel central da Justiça Eleitoral na construção de um 

ambiente democrático sólido e confiável. 

 

 



2. Estrutura Contábil 

 

 

   O TRE-RS possui em sua estrutura contábil interna a Unidade Gestora 

Executora (UG n. 070021) e a Unidade Gestora de Auditoria (UG n. 070053), cujas 

funções são segregadas quanto às operações relacionadas à gestão orçamentária, 

financeira e patrimonial. 

   A Secretaria de Orçamento e Finanças (SOF - UG n. 070021) possui três 

áreas com atividades segmentadas, sendo uma responsável pela emissão de empenhos, 

outra responsável pela liquidação e pagamentos e uma terceira responsável pela 

conformidade (registros de gestão e contábil). 

   A área responsável pela conformidade dos registros de gestão não realiza 

registros contábeis no Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo 

Federal (SIAFI). Os procedimentos inerentes à conformidade dos registros de gestão 

certificam a existência de documentos hábeis que suportam os registros dos atos e fatos 

da execução orçamentária, financeira e patrimonial. Já o registro da conformidade 

contábil, atividade inerente à setorial contábil, é realizado por servidor com formação em 

contabilidade e registro no Conselho Regional de Contabilidade.  

    Adicionalmente, no encerramento contábil de cada mês, a setorial contábil 

examina o balancete contábil e consulta os auditores de rotina contábil do SIAFI. Ainda, 

no decorrer do exercício, são realizadas auditorias pela Secretaria de Auditoria Interna 

que têm como objetivo o exame da execução contábil, orçamentária e financeira da 

Instituição. 

 

 

 

 

 

 

 

 



3. Declaração do Contador Responsável 

 

 

Esta declaração refere-se às demonstrações contábeis do Tribunal Regional Eleitoral do 
Estado do Rio Grande do Sul – TRE-RS, encerradas em 31 de dezembro de 2025, e às 
suas respectivas Notas explicativas, as quais refletem a conformidade contábil pautada na 
Macrofunção 020315 – Conformidade Contábil e estão, em todos os aspectos relevantes, 
de acordo com a Lei nº 4.320/1964, o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público, 
o Manual Siafi e as demais normas aplicáveis.  

 

Porto Alegre, em 05 de março de 2026. 

 

Alexandre de Azambuja 

 Contador – CRC-RS nº 078.845/0 

 

 

4. Demonstrações Contábeis 

 

   As demonstrações contábeis foram extraídas do sistema SIAFIWEB e 
elaboradas de acordo com as normas contábeis vigentes no Brasil. 

 

 

 

 

 

 

 

  



 



 



 



 



 



 











 



 



5. Resumo dos Principais Critérios e Políticas Contábeis 

 

Moeda funcional e de apresentação 

A moeda funcional e de apresentação das demonstrações contábeis é o Real (R$). 

 

Caixa e equivalentes de caixa 

Compreendem numerários e depósitos mantidos pelo órgão, mensurados pelo valor 
original. O grupo é formado pela conta limite de saque, cujo saldo será utilizado para a 
gestão corrente de disponibilidades e também para pagamento de restos a pagar no 
exercício seguinte; e Demais Contas – CEF, correspondente a depósitos em garantia 
referentes à contratos de prestação de serviços. 

 

Créditos a curto prazo 

Os créditos a curto prazo representam os direitos realizáveis até o término do exercício 
subsequente. No contexto das operações do órgão, essa classe de ativos é composta, 
essencialmente, pelos valores decorrentes dos adiantamentos de salários efetuados aos 
servidores em razão do pagamento de férias de Janeiro/2026, particularmente nos casos 
em que a remuneração do período de gozo é antecipada. 

Esses valores caracterizam-se como ativos financeiros de liquidação certa, uma vez que 
serão compensados mediante descontos em folha de pagamento nos meses subsequentes 
ao adiantamento. 

A mensuração é efetuada pelo valor original dos adiantamentos concedidos, por refletir o 
montante devido e a expectativa de realização integral no curto prazo. Como não há 
incidência de encargos financeiros ou atualização monetária sobre esses créditos, não se 
aplica qualquer ajuste ao valor registrado. 

 

 

Estoques 

Representam os bens de consumo necessários à manutenção das atividades do órgão, 
compreendendo materiais utilizados de forma recorrente nas rotinas administrativas. As 
entradas são registradas pelo custo de aquisição, incluindo despesas acessórias 
diretamente atribuíveis. As saídas são mensuradas pelo custo médio ponderado, conforme 
item 9.5 da macrofunção SIAFI 02.03.48. 

 

 



 

VPDs pagas antecipadamente 

Correspondem a pagamentos antecipados referentes a assinaturas e subscrições de 
softwares, cujos benefícios são usufruídos ao longo do período contratado. São 
reconhecidos pelo custo histórico e apropriados ao resultado pelo regime de competência, 
reduzindo-se à medida em que o serviço é efetivamente consumido. 

Os valores cujo benefício se realiza no período de até 12 meses são classificados no ativo 
circulante; aqueles cujos contratos excedem 12 meses são classificados no ativo não 
circulante, como realizável a longo prazo. 

 

Imobilizado 

Bens móveis e imóveis utilizados nas atividades do órgão que são reconhecidos ao custo 
de aquisição. Esses ativos representam recursos de natureza permanente destinados à 
manutenção das operações do órgão e são registrados no patrimônio de forma a refletir 
seu valor econômico ao longo do tempo. 

Após o reconhecimento inicial, os bens do imobilizado ficam sujeitos à depreciação, 
calculada com base na vida útil econômica estimada, e, quando aplicável, à redução ao 
valor recuperável e/ou à reavaliação. 

 

Intangíveis 

Neste grupo estão registrados os bens intangíveis, que na realidade do órgão consistem 
exclusivamente em softwares, reconhecidos ao custo de aquisição. Esses ativos 
representam direitos de uso associados a sistemas e aplicações necessários ao 
desempenho das atividades administrativas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

Depreciação 

A depreciação é a redução do valor de um bem pelo desgaste ou perda de utilidade 
decorrente do uso, da ação da natureza ou de obsolescência ao longo de sua vida útil. No 
âmbito federal, a Macrofunção SIAFI 02.03.30 disciplina os procedimentos de 
depreciação, amortização e exaustão; para imóveis da União, a Portaria Conjunta 
STN/SPU nº 10/2023 estabelece diretrizes de mensuração, atualização, reavaliação e 
depreciação nos sistemas da SPU. Quando houver reavaliação, a depreciação acumulada 
deve ser ajustada para refletir o novo valor depreciável. 

No quadro abaixo estão os prazos de vida útil e os percentuais de valor residual adotados 
para os bens móveis, conforme estabelecido na Macrofunção SIAFI 02.03.30, 
excetuando-se as urnas eletrônicas, que possuem vida útil diferenciada. 

 

 

 

 

123110101 APARELHOS DE MEDIÇÃO E ORIENTAÇÃO 15 10%

123110102 APARELHOS E EQUIPAMENTOS DE COMUNICAÇÃO 10 20%

123110103 EQUIPAM./UTENSÍLIOS MÉDICOS, ODONTO., LAB. E HOSP. 15 20%

123110105 EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO, SEGURANÇA E SOCORRO 10 10%

123110107 MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS ENERGÉTICOS 10 10%

123110108 MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS GRÁFICOS 15 10%

123110109 MÁQUINAS, FERRAMENTAS E UTENSÍLIOS DE OFICINA 10 10%

123110112 EQUIPAMENTOS, PEÇAS E ACESSÓRIOS P/AUTOMÓVEIS 5 10%

123110125 MÁQUINAS, UTENSÍLIOS E EQUIPAMENTOS DIVERSOS 10 10%

EQUIP. DE TECNOLOG. DA INFOR. E COMUNICAÇÃO/TIC 5 10%

EQUIP. DE TECNOLOG. DA INFOR./TIC (Urnas Eletrônicas) 10 10%

123110301 APARELHOS E UTENSÍLIOS DOMÉSTICOS 10 10%

123110303 MOBILIÁRIO EM GERAL 10 10%

123110405 EQUIPAMENTOS PARA ÁUDIO, VÍDEO E FOTO 10 10%

123110501 VEÍCULOS EM GERAL 15 10%

123110503 VEÍCULOS DE TRAÇÃO MECÂNICA        15 10%

123110900 ARMAMENTOS 20 15%

123119909 PEÇAS NÃO INCORPORÁVEIS A IMÓVEIS 10 10%

123110201

VIDA ÚTIL E VALOR RESIDUAL DOS BENS MÓVEIS

CONTA 
CONTÁBIL

DESCRIÇÃO
VIDA ÚTIL 

(ANOS)
VALOR 

RESIDUAL



 

Amortização 

Amortização é a redução sistemática do valor aplicado na aquisição de direitos de 
propriedade e demais ativos intangíveis cujo uso, exercício ou exploração ocorrem dentro 
de um período limitado, seja por determinação legal, contratual ou pela própria natureza 
do ativo. 

A amortização é aplicada exclusivamente aos ativos intangíveis com vida útil definida, 
sendo apropriada de forma sistemática ao longo do período estimado de utilização 
econômica do software ou do direito correspondente. A apropriação inicia quando o ativo 
é colocado em condições de uso e é reconhecida no resultado, com contrapartida em conta 
redutora do ativo, conforme práticas de mensuração patrimonial adotadas pelo setor 
público. 

Os ativos intangíveis cuja vida útil é considerada indefinida não são amortizados, 
permanecendo registrados ao custo, sujeitos apenas à avaliação periódica de redução ao 
valor recuperável, quando houver indícios de perda. 

 

Passivo Circulante 

As obrigações são reconhecidas por valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos de 
encargos, variações monetárias e cambiais até a data das demonstrações, quando 
aplicável. A classificação abrange obrigações trabalhistas, previdenciárias e assistenciais, 
fornecedores, obrigações fiscais e demais passivos decorrentes das atividades do órgão. 

No TRE-RS, os principais registros desse grupo correspondem a: saldo de férias a pagar, 
decorrente de direitos trabalhistas já constituídos; glosas de fornecedores; e valores em 
garantia de contratos, registrados como obrigação em contrapartida ao valor mantido na 
conta Demais Contas – CEF, classificada no grupo Caixa e equivalentes de caixa. 

 

 

Patrimônio líquido  

O patrimônio líquido é composto pelo resultado do exercício, pelos resultados 
acumulados, pelos ajustes de exercícios anteriores e pelas reservas constituídas conforme 
a legislação e as normas contábeis aplicáveis. 

O resultado patrimonial do período é apurado mediante o confronto entre as variações 
patrimoniais aumentativas e as variações patrimoniais diminutivas, evidenciadas na 
Demonstração das Variações Patrimoniais (DVP) e reconhecidas segundo o regime de 
competência, refletindo os efeitos das operações e eventos que afetam o patrimônio do 
órgão ao longo do exercício. 



 

Referências normativas  

- MCASP – Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público, 11ª edição (Tesouro 
Transparente, publicado em 23/12/2024; válido a partir de 2025). 

- PCASP – Plano de Contas Aplicado ao Setor Público (página oficial da STN; edições 
2025/2026). 

- NBC TSP (CFC) – Estrutura Conceitual; NBC TSP 01, 02, 03, 04, 07, 08, 09, 10, 11, 
12, 13, 15, 17, 25, 30, 31, 32. 

- Lei nº 4.320/1964 – especialmente o art. 35 (regime orçamentário) e arts. 101–106 
(balanços). 

- Manual SIAFI – Macrofunção 02.03.30 (Depreciação, Amortização e Exaustão). 

 

6. Notas Explicativas 

6.1 Balanço Patrimonial - Ativo 

 

 

 



 

 

 

6.1.1 Caixa e Equivalentes de Caixa 

 

A conta Limite de saque com vinculação de pagamento, integrante do grupo Caixa e 
Equivalentes de caixa, representa os recursos líquidos mantidos pelo Tribunal para fazer 
frente às obrigações imediatas. Esses saldos são essenciais para assegurar a execução 
regular das despesas e o cumprimento tempestivo dos compromissos assumidos. 

Mensalmente, é realizada a programação financeira, com o objetivo de solicitar à 
Coordenadoria de Finanças e Contabilidade/TSE os recursos necessários para cobrir a 
previsão de despesas do mês subsequente. Essa estimativa considera as despesas previstas 
para o mês seguinte, o saldo já existente, além dos valores vinculados aos restos a pagar, 
garantindo que o fluxo financeiro permaneça equilibrado. 

No exercício analisado, observou-se uma redução significativa do saldo da conta de 
disponibilidades. Esse comportamento decorre de dois fatores principais: ano não 
eleitoral, que naturalmente implica menor volume de despesas e, consequentemente, 
menor necessidade de manter saldos elevados em caixa; e mudança de procedimento no 
recolhimento de tributos com vencimento no mês seguinte. Por se tratar de encerramento 
do exercício e visando ao controle do saldo de restos a pagar processados, optou-se por 
recolher os valores retidos ainda dentro do mês de dezembro. 

Essa providência reduziu simultaneamente o saldo de restos a pagar e o saldo de 
disponibilidade financeira apresentado no fechamento do exercício. O ajuste conferiu 
maior fidedignidade ao posicionamento financeiro na data de encerramento, refletindo de 
maneira mais precisa a real situação das obrigações e recursos do Tribunal. 

 



 

 

Compõe ainda o grupo Caixa e Equivalentes a conta Demais Contas – CEF, cujo saldo de 
encerramento do exercício totalizou R$ 158.113,59. 

Esse valor refere-se a recursos registrados a título de garantias contratuais, vinculados a 
contratos de prestação de serviços, mantidos pelo Tribunal conforme disposições 
contratuais. 

 

 

6.1.2 Demais Créditos e Valores 

 

Os demais créditos e valores correspondem aos direitos realizáveis até o término do 
exercício subsequente. No âmbito do órgão, esses créditos decorrem na sua totalidade  
dos adiantamentos de salários concedidos aos servidores em razão do pagamento 
antecipado das férias de janeiro de 2026. 

Tais valores configuram ativos financeiros de realização certa, uma vez que sua 
liquidação ocorre por meio de descontos automáticos em folha nos meses posteriores ao 
adiantamento. A mensuração é efetuada pelo valor original concedido, refletindo o 
montante efetivamente devido, sem aplicação de encargos ou atualizações monetárias, 
não havendo, portanto, necessidade de ajustes ao valor registrado. 

 



 

6.1.3 Estoques a Curto Prazo 

 

 

Os estoques são compostos por bens de consumo necessários ao atendimento das 
demandas operacionais das unidades do Tribunal e são mensurados pelo custo de 
aquisição. As baixas são registradas pelo custo médio. 

No exercício, houve um aumento de 35,73% no saldo dos materiais de consumo em 
comparação ao ano anterior. Os principais grupos que compõem essa conta são: material 
de tecnologia da informação, material de expediente, material de limpeza e produtos de 
higienização, e material de acondicionamento e embalagem, que, somados, representam 
87,33% do saldo total. 

 

 

6.1.4 VPD’s Pagas Antecipadamente 

 



Os pagamentos antecipados de seguros, assinaturas, softwares e outros serviços cujo 
aproveitamento ocorre em até 12 meses são registrados no ativo circulante: são 
apropriados mensalmente ao resultado conforme o regime de competência. Esses valores 
representam despesas antecipadas reconhecidas pelo custo histórico, sendo reduzidos 
gradualmente à medida que o serviço é consumido ao longo do período contratado. 

Quando a vigência é superior a 12 meses, seus valores são classificados no ativo não 
circulante: são tratados como realizável a longo prazo e apropriados ao resultado ao longo 
de toda a duração contratual. Apenas as contratações de maior extensão permanecem 
classificados no longo prazo; os demais são reconhecidos no curto prazo. 

Ao final de cada exercício, os saldos classificados como longo prazo são revisados para 
verificar se ainda atendem ao critério de realização futura, promovendo-se a 
reclassificação para o curto prazo quando aplicável. 

 

 

6.1.5 Bens Móveis 

 

 

 

2025 2024

123110101 APARELHOS DE MEDIÇÃO E ORIENTAÇÃO 59.560,53 57.068,57 4,37%

123110102 APARELHOS E EQUIPAMENTOS DE COMUNICAÇÃO 696.557,93 721.891,01 -3,51%

123110103 EQUIPAM./UTENSÍLIOS MÉDICOS, ODONTO., LAB. E HOSP. 78.347,39 61.883,65 26,60%

123110105 EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO, SEGURANÇA E SOCORRO 457.993,64 224.574,03 103,94%

123110107 MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS ENERGÉTICOS 1.344.271,45 1.180.612,28 13,86%

123110108 MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS GRÁFICOS 152.748,24 112.833,48 35,37%

123110109 MÁQUINAS, FERRAMENTAS E UTENSÍLIOS DE OFICINA 20.352,36 19.222,37 5,88%

123110112 EQUIPAMENTOS, PEÇAS E ACESSÓRIOS P/AUTOMÓVEIS 5.035,00 5.035,00 0,00%

123110125 MÁQUINAS, UTENSÍLIOS E EQUIPAMENTOS DIVERSOS 161.602,24 168.101,68 -3,87%

123110201 EQUIP. DE TECNOLOG. DA INFOR. E COMUNICAÇÃO/TIC 219.897.414,02 235.612.233,89 -6,67%

123110301 APARELHOS E UTENSÍLIOS DOMÉSTICOS 1.497.317,46 1.411.253,34 6,10%

123110303 MOBILIÁRIO EM GERAL 4.293.816,28 4.237.082,96 1,34%

123110405 EQUIPAMENTOS PARA ÁUDIO, VÍDEO E FOTO 1.398.093,39 1.333.190,83 4,87%

123110501 VEÍCULOS EM GERAL 173.184,53 175.559,11 -1,35%

123110503 VEÍCULOS DE TRAÇÃO MECÂNICA        2.537.393,12 1.952.692,62 29,94%

123110900 ARMAMENTOS 29.340,00 29.340,00 0,00%

123119909 PEÇAS NÃO INCORPORÁVEIS A IMÓVEIS 29.611,56 30.980,80 -4,42%

232.832.639,14 247.333.555,62

VALOR (R$)
DESCRIÇÃO

CONTA 
CONTÁBIL

BENS MÓVEIS

AH



Os bens móveis destinados ao suporte das atividades administrativas e finalísticas do 
Tribunal são reconhecidos ao custo de aquisição. Os saldos apresentados nesta nota 
referem-se ao valor bruto dos ativos, sem considerar depreciação, perdas por 
desvalorização ou reavaliações, que são evidenciadas em notas específicas. No 
comparativo entre os exercícios de 2024 e 2025, o total do grupo variou de R$ 
247.333.555,62 para R$ 232.832.639,14, resultando em uma redução de 5,86% no valor 
bruto. Essa variação decorre das movimentações patrimoniais registradas no período, 
mantendo-se a concentração estrutural do grupo em Equipamentos de Tecnologia da 
Informação (TIC), que representaram 94,44% do total de bens móveis em 2025.  

Na análise horizontal por classes, observam-se acréscimos em Equipamentos de Proteção, 
Segurança e Socorro (103,94%) Máquinas e Equipamentos Gráficos (35,37%) e Veículos 
de Tração Mecânica (29,94%). Algumas contas permaneceram estáveis no período, como 
Equipamentos, Peças e Acessórios para Automóveis e Armamentos, não apresentando 
movimentações relevantes.  

Os procedimentos de baixa e desfazimento de bens móveis no âmbito do Tribunal 
observam a Instrução Normativa TRE-RS P nº 107/2023, que disciplina a gestão dos 
recursos materiais e patrimoniais, incluindo a destinação adequada de bens considerados 
inservíveis, além de orientar a tramitação dos processos de avaliação e eliminação. 

 

 

 

No período, registrou-se entrada extraorçamentária decorrente de cessão de uso referente 
a uma Urna Eletrônica 2022 – Marca Positivo, que foi cedida pelo TSE, conforme Nota 

Saldo 2024 Orçamentárias
Extra-

orçamentárias
Baixas de Bens

Outras op. de 
Baixa

Saldo 2025

123110101 APARELHOS DE MEDIÇÃO E ORIENTAÇÃO 57.068,57 8.245,95 5.753,99 59.560,53

123110102 APARELHOS E EQUIPAMENTOS DE COMUNICAÇÃO 721.891,01 0,00 25.333,08 696.557,93

123110103 EQUIPAM./UTENSÍLIOS MÉDICOS, ODONTO., LAB. E HOSP. 61.883,65 17.649,90 1.186,16 78.347,39

123110105 EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO, SEGURANÇA E SOCORRO 224.574,03 505.545,31 272.125,70 457.993,64

123110107 MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS ENERGÉTICOS 1.180.612,28 392.250,07 228.590,90 1.344.271,45

123110108 MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS GRÁFICOS 112.833,48 66.300,00 26.385,24 152.748,24

123110109 MÁQUINAS, FERRAMENTAS E UTENSÍLIOS DE OFICINA 19.222,37 1.129,99 0,00 20.352,36

123110112 EQUIPAMENTOS, PEÇAS E ACESSÓRIOS P/AUTOMÓVEIS 5.035,00 0,00 0,00 5.035,00

123110125 MÁQUINAS, UTENSÍLIOS E EQUIPAMENTOS DIVERSOS 168.101,68 3.200,00 9.699,44 161.602,24

123110201 EQUIP. DE TECNOLOG. DA INFOR. E COMUNICAÇÃO/TIC 235.612.233,89 1.383.243,00 5.965,15 7.776.217,15 9.327.810,87 219.897.414,02

123110301 APARELHOS E UTENSÍLIOS DOMÉSTICOS 1.411.253,34 223.892,43 137.828,31 1.497.317,46

123110303 MOBILIÁRIO EM GERAL 4.237.082,96 839.584,06 782.850,74 4.293.816,28

123110402 COLEÇÕES E MATERIAIS BIBLIOGRÁFICOS 0,00 30.276,13 30.276,13 0,00

123110405 EQUIPAMENTOS PARA ÁUDIO, VÍDEO E FOTO 1.333.190,83 123.905,84 59.003,28 1.398.093,39

123110501 VEÍCULOS EM GERAL 175.559,11 0,00 2.374,58 173.184,53

123110503 VEÍCULOS DE TRAÇÃO MECÂNICA        1.952.692,62 849.157,00 264.456,50 2.537.393,12

123110900 ARMAMENTOS 29.340,00 0,00 0,00 29.340,00

123119909 PEÇAS NÃO INCORPORÁVEIS A IMÓVEIS 30.980,80 216.944,37 218.313,61 29.611,56

247.333.555,62 4.661.324,05 5.965,15 9.840.394,81 9.327.810,87 232.832.639,14

MOVIMENTAÇÃO DOS BENS MÓVEIS

CONTA 
CONTÁBIL

DESCRIÇÃO
Entradas Saídas



de Recebimento nº 2025000025, no valor de R$ 5.965,15, com lançamento a título de 
depreciação no valor de R$ 313,18 na conta doações/transferências concedidas.  

As saídas patrimoniais registradas no exercício, já demonstradas de forma detalhada por 
conta contábil no quadro de movimentações, totalizaram R$ 11.688.367,88 em doações e 
transferências, R$ 21.922,99 relativas a perdas involuntárias e R$ 7.457.914,81 
correspondentes à desincorporação de ativos. Esses valores representam o montante 
global das baixas processadas no período e encontram-se distribuídos entre as diferentes 
classes de bens. 

 

 

6.1.6 Depreciação de Bens Móveis 

 

A depreciação acumulada dos bens móveis reflete o montante já apropriado ao longo das 
vidas úteis dos ativos, em conformidade com os procedimentos estabelecidos pela 
Macrofunção SIAFI 02.03.30, que disciplina a depreciação, amortização e exaustão no 
âmbito federal. No exercício de 2025, o saldo da depreciação acumulada totalizou R$ 
73.602.827,96, ante R$ 61.252.923,60 em 2024, variação que corresponde, 
essencialmente, às quotas de depreciação do exercício somadas aos ajustes decorrentes 
de baixas e desincorporações de bens. 

Assim como ocorre no valor bruto do grupo, a maior parcela da depreciação acumulada 
concentra-se nos Equipamentos de Tecnologia da Informação, que atingiram R$ 
68.346.823,79 em 2025. Esse comportamento é compatível com o volume expressivo de 
ativos dessa categoria e com a vida útil relativamente reduzida dos bens tecnológicos. As 
demais classes, incluindo máquinas e equipamentos, mobiliário, veículos e equipamentos 
de audiovisual, também apresentaram evolução coerente com a utilização e desgaste dos 
ativos no período. 

O detalhamento dos saldos por conta contábil para os exercícios de 2024 e 2025 é 
apresentado no quadro a seguir, evidenciando a distribuição da depreciação acumulada 
entre as diferentes categorias de bens móveis. 

 

 



 

 

 

6.1.7 Bens Imóveis  

 

Os bens imóveis registrados no ativo do Tribunal correspondem às edificações próprias 
utilizadas pela Justiça Eleitoral do Rio Grande do Sul para a execução de suas atividades 
administrativas e jurisdicionais. Os valores apresentados refletem os montantes 
informados no Sistema de Patrimônio da União (SPU) e permanecem inalterados entre 
2024 e 2025, uma vez que não houve, no período, atualização dos valores contábeis 
decorrente de reavaliação, alienação ou mudanças de critérios de mensuração. 

O total registrado no grupo manteve-se em R$ 59.496.842,72 nos dois exercícios, 
conforme detalhamento por imóvel apresentado no quadro a seguir, organizado por 
Registro Imobiliário Patrimonial (RIP) e endereço.  

O processo administrativo nº 0006462-35.2023.6.21.8000 conduz a avaliação dos 
imóveis próprios do TRE-RS e encontra-se na fase de registro dos imóveis junto à 
Secretaria do Patrimônio da União (SPU). Os laudos técnicos de avaliação já foram 
concluídos, e, após o registro pela SPU, os valores contábeis poderão ser atualizados na 

2025 2024

123110101 APARELHOS DE MEDIÇÃO E ORIENTAÇÃO 23.273,61 24.781,69

123110102 APARELHOS E EQUIPAMENTOS DE COMUNICAÇÃO 515.166,59 486.905,96

123110103 EQUIPAM./UTENSÍLIOS MÉDICOS, ODONTO., LAB. E HOSP. 24.183,46 20.804,02

123110105 EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO, SEGURANÇA E SOCORRO 75.666,52 50.971,54

123110107 MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS ENERGÉTICOS 581.286,34 511.646,59

123110108 MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS GRÁFICOS 49.250,80 67.158,76

123110109 MÁQUINAS, FERRAMENTAS E UTENSÍLIOS DE OFICINA 7.944,98 6.172,57

123110112 EQUIPAMENTOS, PEÇAS E ACESSÓRIOS P/AUTOMÓVEIS 4.204,80 3.298,50

123110125 MÁQUINAS, UTENSÍLIOS E EQUIPAMENTOS DIVERSOS 108.147,24 99.280,43

123110201 EQUIP. DE TECNOLOG. DA INFOR. E COMUNICAÇÃO/TIC 68.346.823,79 56.209.970,34

123110301 APARELHOS E UTENSÍLIOS DOMÉSTICOS 679.976,95 682.890,76

123110303 MOBILIÁRIO EM GERAL 1.892.931,21 1.859.432,70

123110405 EQUIPAMENTOS PARA ÁUDIO, VÍDEO E FOTO 562.760,99 485.357,69

123110501 VEÍCULOS EM GERAL 33.842,53 25.462,56

123110503 VEÍCULOS DE TRAÇÃO MECÂNICA        675.264,71 698.945,69

123110900 ARMAMENTOS 1.870,56 623,52

123119909 PEÇAS NÃO INCORPORÁVEIS A IMÓVEIS 20.232,88 19.220,28

73.602.827,96 61.252.923,60

DEPRECIAÇÃO ACUMULADA DOS BENS MÓVEIS

CONTA 
CONTÁBIL

DESCRIÇÃO
VALOR (R$)



base patrimonial do Tribunal, em conformidade com as diretrizes de mensuração 
aplicáveis aos bens imóveis da União. 

 

 

 

6.1.8 Depreciação de Bens Imóveis 

 

O quadro a seguir apresenta a movimentação da depreciação acumulada dos bens imóveis 
no exercício de 2025. O cálculo das quotas de depreciação e sua contabilização mensal 
são de responsabilidade da Secretaria do Patrimônio da União (SPU), que realiza os 
ajustes por meio de lançamentos contábeis próprios ao longo do exercício. 

Em dezembro de 2025, foi registrado o lançamento de R$ 118.041,51 referente à baixa 
de depreciação acumulada, valor relacionado ao imóvel RIP Utilização 8801005325008, 
situado na Avenida Padre Cacique, nº 112, cujo registro de devolução ao patrimônio da 
União ocorreu em junho de 2024. Esse ajuste complementou o procedimento de reversão 
do bem ao SPU e foi contabilizado com contrapartida na conta Ajustes de Exercícios 
Anteriores, compondo a movimentação apresentada no quadro. 

 

 

 

 

6.1.9 Softwares 

 

2025 2024

8599000085000 Rua Garibaldi, nº 596 - Caxias do Sul 349.204,97 349.204,97

8791001015003 Avenida Ferreira Viana, nº 1159 - Pelotas 2.062.000,00 2.062.000,00

8801000535004 Rua Duque de Caxias, nº 350 - Porto Alegre 7.731.364,18 7.731.364,18

8801005305007 Rua Padre Cacique, nº 96 - Porto Alegre 3.348.783,21 3.348.783,21

8801010555008 Rua Sete de Setembro, nº 730 - Porto Alegre 46.005.490,36 46.005.490,36

59.496.842,72 59.496.842,72

BENS IMÓVEIS

RIP UTILIZAÇÃO ENDEREÇO
VALOR (R$)



 

Os softwares são registrados como bens intangíveis ao custo de aquisição, representando 
direitos de uso de sistemas e aplicações essenciais ao suporte das atividades 
administrativas deste Tribunal. Esses ativos são classificados entre vida útil definida, 
amortizados pelo método linear ao longo do período de benefício econômico, e vida útil 
indefinida, que não são amortizados, estando sujeitos apenas ao teste periódico de 
recuperabilidade. 

A classificação entre vida útil definida e indefinida impacta diretamente o nível de 
amortização reconhecida mensalmente e o valor líquido apresentado no ativo intangível. 

  

6.1.10 Amortização Acumulada de Softwares 

 

A amortização acumulada de softwares é registrada como conta redutora do grupo 

de Softwares – Intangíveis, sendo calculada exclusivamente sobre os ativos 

classificados com vida útil definida. Os ativos com vida útil indefinida não são 

sujeitos à amortização 

 

 

6.2 Balanço Patrimonial - Passivo 

 



 

 

6.2.1 Total do Passivo Circulante 

 

O passivo circulante compreende as obrigações exigíveis até o término do exercício 
seguinte, reconhecidas por valores certos ou estimáveis e ajustadas, quando aplicável, por 
encargos, variações monetárias e demais eventos ocorridos até a data das demonstrações 
contábeis. Esse grupo abrange obrigações trabalhistas, previdenciárias e assistenciais, 
fornecedores e contas a pagar, obrigações fiscais e outros passivos decorrentes das 
operações do Tribunal. 

No TRE-RS, destacam-se como principais componentes desse grupo: férias a pagar, que 
representam direitos trabalhistas já constituídos; glosas de fornecedores, registradas 
quando identificadas inconsistências em notas fiscais ou documentos de liquidação; e 
valores retidos em garantia de contratos, contabilizados como obrigação em contrapartida 
ao saldo mantido na conta “Demais Contas – CEF”, integrante de Caixa e equivalentes 
de caixa. 

A redução do passivo circulante entre 2024 e 2025 decorre, principalmente, da alteração 
de procedimento relativa ao pagamento antecipado das retenções tributárias de 
fornecedores, medida adotada com o objetivo de reduzir o estoque de restos a pagar e 



conferir maior tempestividade à baixa de obrigações fiscais. Essa mudança operacional 
impactou diretamente o montante registrado no grupo, contribuindo para a diminuição do 
passivo exigível no exercício. 

 

 

6.2.2 Total do Patrimônio Líquido 

 

O Patrimônio Líquido representa o montante residual nos ativos da entidade após a 
dedução de todos os seus passivos. É composto pelo resultado do exercício, pelos 
resultados acumulados, pelos ajustes de exercícios anteriores e pelas reservas conforme a 
legislação e as normas contábeis aplicáveis. 

A apuração do resultado patrimonial do período decorre do confronto entre as variações 
patrimoniais aumentativas e as variações patrimoniais diminutivas, conforme apresentado 
na Demonstração das Variações Patrimoniais (DVP). Todas as transações e eventos são 
reconhecidos segundo o regime de competência, refletindo efetivamente os impactos 
sobre a situação patrimonial da entidade ao longo do exercício. 

A composição do patrimônio líquido no período é demonstrada a seguir: 

Demais Reservas 

As demais reservas referem-se a valores destinados pela administração conforme normas 
e legislações vigentes, podendo incluir reservas estatutárias, orçamentárias ou outras de 
natureza específica. Para os exercícios de 2025 e 2024, o saldo manteve-se constante em 
R$ 9.979.552,87. 

Esse montante corresponde a valores previamente registrados no ativo imobilizado, na 
conta de Instalações, relacionados a obras de reforma. Em fevereiro de 2024, tais valores 
foram incorporados ao respectivo bem, refletindo a correta classificação contábil 
conforme a natureza e funcionalidade do ativo. 

Resultados Acumulados 

Os resultados acumulados refletem os efeitos líquidos do desempenho da entidade ao 
longo do tempo, compostos pelos seguintes elementos: 

Resultado do Exercício 

O déficit de R$ 23.919.507,38 apurado em 2025 decorre, principalmente, da redução 
significativa das variações patrimoniais aumentativas, que passaram de R$ 555,6 milhões 
em 2024 para R$ 457,8 milhões em 2025, uma queda próxima de R$ 97,8 milhões. Essa 
redução está relacionada ao fato de que, em 2024 — ano eleitoral — o Tribunal recebeu 
um grande volume de urnas eletrônicas enviadas pelo TSE, ampliado ainda mais pelas 
necessidades decorrentes das enchentes enfrentadas pelo Estado do Rio Grande do Sul, o 
que elevou de forma atípica as Variações Patrimoniais Aumentativas naquele exercício.  



Por outro lado, as variações patrimoniais diminutivas permaneceram praticamente 
estáveis, passando de R$ 485,4 milhões em 2024 para R$ 481,7 milhões em 2025. Assim, 
a queda expressiva das aumentativas, sem redução proporcional das diminutivas, resultou 
no déficit registrado no período. 

Ajustes de Exercícios Anteriores 

Os ajustes de exercícios anteriores registrados em 2025 totalizaram R$ 1.361.383,72 e 
referem-se ao reconhecimento de eventos patrimoniais de exercícios passados. Esse 
montante inclui a entrada de materiais devolvidos pelos cartórios eleitorais, no valor de 
R$ 1.243.342,21, cujo reconhecimento elevou o saldo do almoxarifado. Além disso, foi 
registrada a baixa da depreciação do imóvel RIP Utilização 8801005325008 devolvido 
ao SPU, no valor de R$ 118.041,51, correspondente à reversão da depreciação acumulada 
relativa ao bem desincorporado. 

 

 

 

 

6.3 Demonstrações das Variações Patrimoniais 

 



 

 

 

6.3.1 Variações Patrimoniais Aumentativas 

 

As Variações Patrimoniais Aumentativas do exercício de 2025 totalizaram R$ 
457.821.298,55, representando os acréscimos ao patrimônio decorrentes de ingressos que 
não geram obrigações futuras de devolução. Do montante total reconhecido, 98,27% 
correspondem a sub-repasses financeiros efetuados pelo Tribunal Superior Eleitoral 
(TSE), destinados ao custeio das despesas do exercício e à cobertura de Restos a Pagar 
(RP). Especificamente, foram sub-repassados R$ 436.786.410,00 para atendimento das 
necessidades do exercício corrente e R$ 12.705.798,65 para pagamento de restos a pagar, 
valores que compõem a parcela preponderante das VPA registradas.  

 



 

6.3.2 Variações Patrimoniais Diminutivas 

 

As Variações Patrimoniais Diminutivas totalizaram R$ 481.740.805,93 no exercício de 
2025 e representam os fatos que reduziram o patrimônio líquido ao longo do período. A 
maior parte dessas reduções decorre das despesas com pessoal e encargos, incluindo 
remuneração, encargos patronais, benefícios e aposentadorias e reformas, que constituem 
o principal grupo de despesas do exercício. Além disso, verificou-se impacto relevante 
decorrente do uso de bens, serviços e consumo de capital fixo, contemplando material de 
consumo, serviços de terceiros e depreciação, amortização e exaustão dos ativos. 

 

 

 

 

 

6.4 Balanço Orçamentário 

 

 

 

6.4.1 Despesa 

 

A execução orçamentária demonstra que a dotação inicial aprovada na Lei Orçamentária 
Anual totalizou R$ 408.717.077,00, sendo R$ 407.299.613,00 destinados às Despesas 
Correntes e R$ 1.417.464,00 às Despesas de Capital. Ao longo do exercício, o Tribunal 
recebeu R$ 34.240.456,00 em créditos adicionais, compreendendo créditos 
discricionários e obrigatórios, e realizou anulações ou remanejamentos no montante de 
R$ 296.300,00. Com esses ajustes, a dotação atualizada alcançou R$ 442.661.233,00, 



com reforços distribuídos entre despesas de pessoal, outras despesas correntes e 
investimentos. 

As despesas empenhadas atingiram R$ 444.779.826,72, refletindo o conjunto das 
obrigações assumidas no período conforme a disponibilidade ajustada da dotação. Do 
total empenhado, a maior parte corresponde a Despesas Correntes, com destaque para 
Pessoal e Encargos Sociais. As despesas liquidadas somaram R$ 434.405.416,65, 
representando os valores referentes a bens e serviços efetivamente recebidos. Já as 
despesas pagas totalizaram R$ 434.404.587,11, demonstrando alta equivalência entre 
liquidação e pagamento, o que indica regularidade na execução financeira. 

Os saldos negativos apresentados no quadro de “Saldo da Dotação” não representam 
insuficiência real de crédito, nem caracterizam excesso de empenho sobre a dotação 
disponível. Esses valores decorrem da não inclusão, nos quadros principais, das provisões 
e descentralizações de créditos realizadas pelo Tribunal Superior Eleitoral (TSE), que 
complementam a dotação das unidades. Como essas provisões não constam 
automaticamente nos demonstrativos aqui apresentados, a dotação considerada no quadro 
fica inferior ao total de recursos efetivamente disponibilizados para execução, gerando 
aparente saldo negativo. Também não aparece neste quadro o destaque realizado pela 
Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados – ENFAM, no valor de 
R$ 40.920,00. Esse destaque refere-se à descentralização de recursos em razão da atuação 
de servidores deste Regional, que prestaram serviços de instrutoria interna para aquela 
Escola. Os valores ingressaram especificamente para viabilizar o pagamento desses 
servidores, mas, por não integrarem diretamente a dotação registrada nos quadros 
principais, igualmente não aparecem na demonstração. 

Para garantir transparência e correta interpretação das informações, no quadro abaixo 
constam as provisões recebidas no exercício. 

 

 

 

6.4.2 Demonstrativo de Execução dos Restos a Pagar 

 

24.413,10

4.378.912,00

59.130,48

538.355,00

2.744.000,00

7.744.810,58

Provisões recebidas de outros regionais referentes à Instrutoria Interna

Plano Orçamentário - Segurança da Informação nas Unidades do Poder Judiciário

Plano Orçamentário - Eleição Suplementar -Município de Braga

Plano Orçamentário - Atualização e Manutenção do Sistema de Votação e Apuração

Plano Orçamentário - Implantação do Sistema de Automação de Identificação do Eleitor

PROVISÕES RECEBIDAS

DESCRIÇÃO VALOR (R$)



 

 

No que se refere à execução dos Restos a Pagar Não Processados, dos R$ 19.180.538,84 
inscritos em 31 de dezembro do exercício anterior, foram liquidados R$ 14.215.749,58 e 
pagos R$ 14.214.537,38. Após os cancelamentos considerados devidos, restou saldo de 
R$ 486.035,85, demonstrando que praticamente todo esse passivo foi regularizado ao 
longo do exercício. 

Nos Restos a Pagar Processados e Não Processados Liquidados, dos R$ 7.184.672,56 
inscritos, foram pagos R$ 7.190.838,54, permanecendo saldo residual de R$ 30.094,15. 

Tendo como referência o exercício anterior, houve redução no saldo de Restos a pagar 
liquidados, em decorrência da política adotada de antecipar o pagamento dos tributos 
federais retidos ainda dentro do próprio exercício. Essa medida reduziu substancialmente 
o volume a liquidar e, por consequência, o montante a inscrever em restos a pagar, 
contribuindo para um encerramento com valores significativamente mais baixos em 
relação ao ano anterior. 

 

 

 

 

6.5 Balanço Financeiro 

 

 

 



6.5.1 Ingressos 

 

Os ingressos orçamentários registrados no exercício referem-se, predominantemente, às 
transferências de sub-repasse realizadas pelo Tribunal Superior Eleitoral (TSE), 
destinadas ao custeio das despesas do exercício e à cobertura de obrigações já 
reconhecidas. Já os ingressos extraorçamentários decorrem, principalmente, da inscrição 
de Restos a Pagar, bem como da arrecadação de multas eleitorais efetuada por outras 
unidades, compondo a movimentação financeira adicional do período. 

 

6.5.2 Dispêndios 

 

Nos dispêndios orçamentários, o principal valor corresponde às despesas do exercício 
pagas pelo Tribunal, representando a execução das obrigações correntes ao longo do 
período. Nos dispêndios extraorçamentários, destaca-se o pagamento de Restos a Pagar, 
que compõe a maior parcela das saídas financeiras registradas na coluna de dispêndios 
deste grupo. O Balanço Financeiro demonstra ainda uma redução expressiva de 64,48% 
no saldo de caixa, decorrente do recolhimento dos impostos federais retidos, efetuado 
dentro do exercício, o que reduziu de forma significativa as disponibilidades financeiras 
ao final do ano. 

 

6.6 Demonstração do Fluxo de Caixa 

 

Em 2025, os ingressos operacionais somaram R$ 455.795.397,05, compostos 
majoritariamente por transferências financeiras (sub-repasse do TSE) no montante de R$ 
449.907.385,88, além de ingressos extraorçamentários de R$ 84.605,26. Os desembolsos 
operacionais totalizaram R$ 457.134.484,29, incluindo dispêndios extraorçamentários de 
R$ 85.003,69. A geração líquida de caixa no exercício foi de –R$ 6.483.714,16, com o 
caixa e equivalentes reduzindo-se de R$ 10.053.044,70 para R$ 3.569.330,54 (–64,48%), 
resultado, dentre outros fatores, do recolhimento tempestivo dos impostos retidos. 

 


